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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DYONAS ROCHA
ADVOGADO : ENIO RIBEIRO DE FARIA - MG108577
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
CORRIDOS. FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No REsp 1813684/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 
acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado pela Corte 
Especial em 02/10/2019, DJe 18/11/2019, ficou consignado que, sob a 
vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação nos autos de 
feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição do 
recurso. Contudo, considerando os princípios da segurança jurídica, da 
proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de mérito, 
decidiu-se pela modulação dos seus efeitos, de modo que seja aplicada, 
tão somente, aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
respectivo, a teor do § 3º do art. 927 do CPC/2015.
2. Considerando que o recurso especial foi interposto após a publicação 
do referido julgado e que não houve a comprovação da suspensão do 
expediente, no âmbito do Tribunal a quo, quando de sua interposição, 
não há como ser afastada a sua intempestividade.
3. A jurisprudência desta Corte Superior entende que segunda-feira de 
carnaval, quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem 
a Sexta-Feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do Servidor Público são 
considerados feriados locais para fins de comprovação da 
tempestividade recursal (AgInt no AREsp n. 2.057.713/RJ, Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 6/10/2022). Registre-se que o feriado 
nacional de 2/11/2022 não precisa ser comprovado. Porém, os dias 
31/10/2022 e 1°/11/2022 são supostamente feriados locais, razão pela 
qual deveriam ter sido comprovados no momento da interposição do 
recurso. Portanto, não havendo a comprovação da ocorrência da 
suspensão do prazo processual no ato da interposição, é considerado 
intempestivo o recurso especial.
4. O juízo de admissibilidade do Recurso Especial sujeita-se a duplo 
controle, "de maneira que a aferição da regularidade formal do apelo, 
pela instância a quo, não vincula o Superior Tribunal de Justiça, já que 
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se trata de juízo provisório, recaindo o juízo definitivo sobre este 
Sodalício, quanto aos requisitos de admissibilidade e em relação ao 
mérito" (RCD no REsp n. 1.947.630/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 24/1/2024.)
5. No presente caso, a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido 
em 28/10/2022, sendo o recurso especial interposto somente em 
18/11/2022, portanto, intempestivamente, uma vez que apresentado fora 
do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VI, c/c os 
arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como 
do art. 798 do Código de Processo Penal.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2455819 - MG 
(2023/0294305-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DYONAS ROCHA
ADVOGADO : ENIO RIBEIRO DE FARIA - MG108577
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
CORRIDOS. FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No REsp 1813684/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 
acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado pela Corte 
Especial em 02/10/2019, DJe 18/11/2019, ficou consignado que, sob a 
vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação nos autos de 
feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição do 
recurso. Contudo, considerando os princípios da segurança jurídica, da 
proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de mérito, 
decidiu-se pela modulação dos seus efeitos, de modo que seja aplicada, 
tão somente, aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
respectivo, a teor do § 3º do art. 927 do CPC/2015.
2. Considerando que o recurso especial foi interposto após a publicação 
do referido julgado e que não houve a comprovação da suspensão do 
expediente, no âmbito do Tribunal a quo, quando de sua interposição, 
não há como ser afastada a sua intempestividade.
3. A jurisprudência desta Corte Superior entende que segunda-feira de 
carnaval, quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem 
a Sexta-Feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do Servidor Público são 
considerados feriados locais para fins de comprovação da 
tempestividade recursal (AgInt no AREsp n. 2.057.713/RJ, Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 6/10/2022). Registre-se que o feriado 
nacional de 2/11/2022 não precisa ser comprovado. Porém, os dias 
31/10/2022 e 1°/11/2022 são supostamente feriados locais, razão pela 
qual deveriam ter sido comprovados no momento da interposição do 
recurso. Portanto, não havendo a comprovação da ocorrência da 
suspensão do prazo processual no ato da interposição, é considerado 
intempestivo o recurso especial.
4. O juízo de admissibilidade do Recurso Especial sujeita-se a duplo 
controle, "de maneira que a aferição da regularidade formal do apelo, 
pela instância a quo, não vincula o Superior Tribunal de Justiça, já que 

Documento eletrônico VDA40314887 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Reynaldo Soares da Fonseca   Assinado em: 22/02/2024 19:25:40
Código de Controle do Documento: 7058371c-0719-4aac-b8b3-968c2e546e0a



se trata de juízo provisório, recaindo o juízo definitivo sobre este 
Sodalício, quanto aos requisitos de admissibilidade e em relação ao 
mérito" (RCD no REsp n. 1.947.630/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 24/1/2024.)
5. No presente caso, a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido 
em 28/10/2022, sendo o recurso especial interposto somente em 
18/11/2022, portanto, intempestivamente, uma vez que apresentado fora 
do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VI, c/c os 
arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como 
do art. 798 do Código de Processo Penal.
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DYONAS ROCHA (e-STJ fls. 
954/955) contra decisão monocrática, proferida pela Ministra Presidente MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, que rejeitou os embargos de declaração,  mantendo a 
decisão que não conheceu do recurso, em razão da intempestividade (e-STJ fls. 971/973).

A parte agravante alega a tempestividade do recurso, uma vez que houve 
feriado local nos dias 31 de outubro, 1º e 2 de novembro, conforme Portaria Conjunta nº 
1.380/PR/2022do TJMG.

Requer a reconsideração da decisão agravada.

O Ministério Público, em seu parecer, opinou pelo não provimento do agravo 
regimental (e-STJ fls. 1004/1007).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

No REsp n. 1.813.684/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado pela Corte Especial em 02/10/2019, DJe 
18/11/2019, ficou consignado que, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a 
comprovação nos autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de 
interposição do recurso. Contudo, considerando os princípios da segurança jurídica, da 
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proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de mérito, decidiu-se pela 
modulação dos seus efeitos, de modo que seja aplicada, tão somente, aos recursos 
interpostos após a publicação do acórdão respectivo, a teor do § 3º do art. 927 do 
CPC/2015.

Considerando que o recurso especial foi interposto após a publicação do 
referido julgado e que não houve a comprovação da suspensão do expediente, no âmbito 
do Tribunal a quo, quando de sua interposição, não há como ser afastada a sua 
intempestividade.

Observe-se, ainda, que a jurisprudência desta Corte Superior entende que 
segunda-feira de carnaval, quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem 
a Sexta-Feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do Servidor Público são considerados 
feriados locais para fins de comprovação da tempestividade recursal (AgInt no AREsp n. 
2.057.713/RJ, Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 6/10/2022). Precedentes: AgRg 
no AREsp n. 2.345.871/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
8/8/2023, DJe de 15/8/2023; AgInt no AREsp n. 2.284.990/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023; AgInt no AREsp n. 
2.286.086/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 19/6/2023, 
DJe de 30/6/2023;AgRg no AREsp n. 2.275.024/MG, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 2/5/2023.

Registre-se que o feriado nacional de 2/11/2022 não precisa ser comprovado. 

Porém, os dias 31/10/2022 e 1°/11/2022 são supostamente feriados locais, razão pela qual 

deveriam ter sido comprovados no momento da interposição do recurso.

Portanto, não havendo a comprovação da ocorrência da suspensão do prazo 
processual no ato da interposição, é considerado intempestivo o recurso especial.

Ademais, o juízo de admissibilidade do Recurso Especial sujeita-se a duplo 
controle, "de maneira que a aferição da regularidade formal do apelo, pela instância a 
quo, não vincula o Superior Tribunal de Justiça, já que se trata de juízo provisório, 
recaindo o juízo definitivo sobre este Sodalício, quanto aos requisitos de admissibilidade 
e em relação ao mérito" (RCD no REsp n. 1.947.630/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 24/1/2024.)

No presente caso, a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 
28/10/2022, sendo o recurso especial interposto somente em 18/11/2022, portanto, 
intempestivamente, uma vez que apresentado fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, 
nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de Processo 
Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo Penal.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA40314887 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Reynaldo Soares da Fonseca   Assinado em: 22/02/2024 19:25:40
Código de Controle do Documento: 7058371c-0719-4aac-b8b3-968c2e546e0a



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2023/0294305-0 AREsp 2.455.819 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00259634220128130522  10522120025963004  201903793095  
259634220128130522

EM MESA JULGADO: 20/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DYONAS ROCHA 
ADVOGADO : ENIO RIBEIRO DE FARIA  - MG108577 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : MAX WILLIANS ALVES SANTOS 
CORRÉU    : JONATAN FERREIRA DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DYONAS ROCHA 
ADVOGADO : ENIO RIBEIRO DE FARIA  - MG108577 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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